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Id. Data da
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Documento Tipo

19013
3707

05/04/2022 15:44 Petição Petição

19016
0110

05/04/2022 15:44 Petição CAPREMI Petição

19016
0121

05/04/2022 15:44 Paracer Atuarial Outros documentos

10416
2975

10/05/2021 11:17 Petição Petição

10416
2989

10/05/2021 11:17 manifestacao parecer ação de cobrança 2012 Petição

10304
6184

03/05/2021 10:17 Parecer do Ministerio Público Parecer do Ministerio Público

10304
6189

03/05/2021 10:17 (20) Parecer favorável - Processo 0001631-
05.2012.8.05.0111- Ação de cobrança - CAPREMI x
Município

Parecer

10006
5208

12/04/2021 14:47 Intimação Intimação

96453
466

18/03/2021 10:51 Despacho Despacho

62674
749

30/06/2020 12:24 Petição Petição

62674
808

30/06/2020 12:24 pet ação de cobrança 2012 Petição

61682
870

29/06/2020 15:06 Despacho Despacho

56323
239

13/05/2020 14:00 Certidão Certidão

38230
330

29/10/2019 11:24 Intimação Intimação

38434
902

31/10/2019 10:38 Certidão Certidão

64345
689

11/07/2020 20:25 Certidão Certidão

36591
880

08/10/2019 15:51 Despacho Despacho



67003
38

07/07/2017 09:34 Certidão Certidão

67003
53

07/07/2017 09:34 Autos nº 0001631-05.2012.805.0111 - parte 1 Outros documentos

67003
54

07/07/2017 09:34 Autos nº 0001631-05.2012.805.0111 - parte 2 Outros documentos

67000
06

07/07/2017 09:17 Petição Inicial Petição Inicial



 

Segue em anexo: 
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AO JUÍZO DA VARA DOS FEITOS RELATIVOS ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO, CÍVEIS, 

COMERCIAIS, FAZENDA PÚBLICA, REGISTRO PÚBLICO, FAMÍLIA, ÓRFÃOS E 

SUCESSÕES DA COMARCA DE ITABELA – BA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0001631-05.2012.8.05.0111 
 
 

CAPREMI – CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

ITABELA/BA, já qualificada nos autos em epígrafe, em que contende com MUNICÍPIO DE 

ITABELA, também já qualificada vem, por meio de sua advogada que abaixo subscreve, 

respeitosamente, perante Vossa Excelência requerer que seja promovido o célere 

andamento do feito, pelo que se segue: 

A parte autora ingressou com a presente ação com o objetivo de reaver os valores 

devidos à título de contribuição previdenciária devido pelo Município a Autarquia Municipal. 

Esclarece-se que a Caixa de Previdência dos Servidores do Município de Itabela – CAPREMI 

– foi criada em 1997 para ser unidade gestora do Regime Próprio de Previdência Social. Uma 

instituição com personalidade jurídica própria de natureza social e regida pela Lei Municipal 

n. 570 de 2020, em vigor.  

Ocorre que, o Requerido vem descumprindo a sua obrigação, negligenciando os 

repasses devidos referentes as contribuições previdenciárias, o que tem inviabilizado a 

sustentabilidade financeira da unidade gestora. Não obstante a CAPREMI seja uma 

Autarquia Municipal - e com esta condição guarnece de independência financeira e funcional 

- a sua fonte de custeio depende do compromisso da Administração Pública Municipal em 

cumprir com a obrigação que lhe incumbe de realizar os repasses.  

Com esse cenário, a entidade encontra-se em estado de insolvência, não obstante as 

inúmeras tentativas de provocar o Município para um acerto que ao menos amortize a dívida 

que vem em uma crescente há anos, conforme se verifica pelo último cálculo atuarial anexo. 

Em decorrência da omissão do Município Réu que tem negligenciado quanto ao seu 

dever de cumprir com a obrigação tributária que lhe é imposta, foram promovidas várias 

ações judiciais com o intuito de reaver os valores do débito que é de direito da parte autora, 

sendo elas: 
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1. Ação de Cobrança nº 8000079-24.2016.8.05.0111 

2. Ação de Cobrança nº 0001631-05.2012.8.05.0111 

3. Ação de Cobrança nº 80006000-66.2016.8.05.0111 

4. Ação de Cobrança nº 8000096-55.2019.8.05.0111 

5. Ação de cobrança nº 8000308-08.2021.8.05.0111 

6. Ação de Cobrança nº 8000211-71.2022.8.05.0111 

 

 

Salienta-se que com todas as ações ora mencionadas acima, toda a dívida do 

Município para com a Autora encontra-se judicializada, contudo, nenhuma delas 

alcançou a efetividade jurisdicional concedendo a entidade previdenciária os valores 

que lhe são devidos.  

Os processos acima estampados são uma demonstração da quantidade de ações 

existentes contra o Município referente a cobrança dos repasses de contribuição, todas estas 

correm/tramitam na Vara de Única da Comarca de Itabela/BA, evidenciando os esforços 

dispensados pela gestora em buscar o recebimento do débito em questão.  

Com as Iniciais são juntados ofícios direcionados ao Prefeito, a Câmara de Vereadores 

do Município, Controladoria, atas das reuniões do Conselho Municipal de Previdência, dentre 

outros documentos que ressaltam o valor do débito e suas consequências para manutenção 

da entidade.  

O equilíbrio financeiro é a garantia de equivalência entre as receitas auferidas e as 

obrigações do RPPS em cada exercício financeiro, ao passo que o equilíbrio atuarial é a 

garantia da equivalência, a valor presente, entre o fluxo de receitas estimadas e das 

obrigações projetadas, apuradas atuarialmente, a longo prazo, devendo o RPPS passar por 

avaliações e reavaliações atuariais com o objetivo de dimensionar os compromissos de Plano 

de Benefícios e estabelecer o Plano de Custeio para a observância do equilíbrio financeiro 

atuarial, conforme estabelece a Portaria MPS 403/2008.1 

A inobservância das normas que garantem o equilíbrio financeiro e atuarial do regime 

e sua manutenção encontrar-se-á prejudicada e a futura concessão dos benefícios 

previdenciários também. Por conseguinte, o direito dos servidores à previdência social 

restará violada, na medida que o déficit atuarial impede a existência do regime a longo prazo.  

Além dos prejuízos que são sentidos pelos servidores, toda a situação agrava-se pela 

morosidade da Justiça em conferir um resultado prático a todas essas demandas citadas 

acima. Com isso, convém informar que a gestora da Autarquia vem sendo autuada pelo 

Tribunal de Contas dos Municípios -TCM/BA, imputando sobre ela multas exorbitantes e 

rejeitando as contas apresentadas, sob o fundamento de omissão reiterada da Dirigente em 

                                                           
1 Artigos 2º e 5º da Portaria MPS 403/2008  
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realizar a cobrança das contribuições, ainda que todo o débito seja objeto de ação 

judicial.2 

 

 

 

(...) 

 
 

 

                                                           
2 O processo pode ser consultado pela plataforma e-tcm – Processo nº 08475e21
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Insta consignar que os Poderes Constituídos são harmônicos, nos termos da nossa 

Constituição Federal, não podendo ser imputado prejuízos à Direção da CAPREMI – ou a 

qualquer outro - pela demora do Poder Judiciário em determinar ao Município que cumpra 

com suas obrigações, sendo irrazoável punir a gestora da autarquia previdenciária por não 

obter êxito na celebração de composição administrativa e ausência de efetividade nas 

demandas judiciais.  

 

Reconhece-se o impacto financeiro que a dívida pode acarretar ao Município, 

contudo, não se pode permitir a conduta ilícita e reiterada do Ente Público através da 

morosidade da Justiça.  

 

Ante ao exposto, pelos motivos acima delineados, em razão de todos esses anos de 

espera incessantes do Judiciário, requer seja dado o célere prosseguimento a presente 

ação, garantindo o direito constitucional da parte quanto ao prazo razoável para duração 

dos processos.  

 

 

Termos em que, 

Pede e Espera, Deferimento. 

 

Itabela/BA, 05 de abril de 2022. 

 

 

                       Bárbara Lopes Bindeli                                                   

                                                    OAB/BA n. 43.535 
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PARECER ATUARIAL 

O Relatório da Avaliação Atuarial tem como principal objetivo apresentar a 

situação técnico atuarial, posicionado em 31/12/2021, da Caixa de Previdência do 

Município de Itabela. O estudo se encontra em conformidade com todas as 

regulamentações legais pertinentes e utilizou das técnicas e premissas mais 

adequadas à situação do regime. 

A realização desta Avaliação Atuarial fundamentou-se em dados cadastrais 

combinados com informações legais, financeiras, econômicas e contábeis prestadas 

pela unidade gestora do regime previdenciário. Estas informações foram 

requisitadas e, após o seu recebimento, foram realizados testes de consistência e 

ajustes em seu conteúdo para a sua validação, conforme o item 6.3. A consistência 

dos dados cadastrais foi considerada satisfatória para o prosseguimento do estudo. 

Posteriormente à análise das informações, foram definidas as hipóteses 

atuariais que influenciam diretamente nos resultados da avaliação. As definições 

fundamentam-se em critérios técnicos de aderência, mencionados anteriormente. 

Em relação ao atingimento da meta atuarial, o desempenho das aplicações 

financeiras e investimentos realizados pela gestão no último exercício foi de 5,41% 

de rentabilidade líquida, não alcançando a taxa de juros atuarial prevista na 

avaliação anterior de 2,90%. 

O resultado atuarial é evidenciado pelo confronto do total dos ativos do plano, 

de R$ 1.604.317,86, mais o valor da compensação financeira de R$ 28.993.268,56, 

menos o total das provisões matemáticas, de R$ 318.359.725,44, calculadas pelo 

método prospectivo de precificação. Desse modo, o Caixa de Previdência do 

Município de Itabela encontra-se em situação atuarial deficitária de R$ -

287.762.139,02. Isto indica que os valores financeiros em poder do regime 

previdenciário não são suficientes para arcar com as obrigações assumidas, em 

valor presente na data focal da avaliação. 

Para o plano de custeio, recomenda-se a alteração dos percentuais 

contributivos a fim de reequilibrar a situação financeira e atuarial. A alíquota normal 

de equilíbrio a ser implementada em lei é de 31,00%, divido em 14,00% para o 

servidor e 17,00% para o Ente. Além disso, é necessária a contribuição suplementar, 
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como equacionamento do déficit atuarial, de 14,73% para 2022. O plano de 

amortização recomendado está no item 9.3, tabela 31.  

Reitera-se que o plano de custeio proposto deve ser implementado por meio 

de lei do ente federativo editada, publicada e encaminhada à Secretaria de 

Previdência até 31 de dezembro de 2022. 

Considerando as alíquotas vigentes, o resultado financeiro médio do exercício 

é superavitário em R$ 7.318.638,67, sendo R$ 13.895.952,92 a receita média da 

contribuição total menos R$ 6.577.314,25 a despesa média com benefícios dos 

aposentados e pensionistas. Com isso, 47,33% da receita está comprometida com 

os benefícios já concedidos e o restante, 52,67%, são recursos que deverão ser 

capitalizados para pagamento dos benefícios futuros. A situação financeira deve ser 

acompanhada para evitar danos à solvência do plano. 

A Taxa de Juros Atuarial a ser adotada na próxima Política de Investimento 

deverá observar a taxa de juros parâmetro, em Portaria que será publicada ao longo 

de 2022, com a duração do passivo calculada na presente avaliação de 16,50 anos. 

Reiteramos que a Emenda Constitucional nº 103, de novembro de 2019, 

trouxe a INSTITUIÇÃO DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR – RPC 

em até dois anos de sua publicação, encerrando o prazo em novembro de 2021. 

Sendo assim, todos os Entes Federativos que possuem Regime Próprio de 

Previdência Social – RPPS deverão limitar os valores de aposentadoria e pensão 

até o limite do teto do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, independente 

de possuírem servidores que recebam acima do teto. 

Um ponto que deve ser atentado pelos gestores dos regimes próprios 

consiste nas políticas de gestão e nas ações adotadas em consequência das 

hipóteses utilizadas nesta avaliação atuarial, em específico da meta atuarial e do 

comportamento da mortalidade. Isto se deve as definições parametrizadas e 

engessadas de escolha especificadas de acordo com a portaria nº 464 de 2018 que 

fixam critérios para a meta e para tábua.  

Para a meta atuarial, a portaria nº 6.132/2021 publicada em maio de 2021 

fixou os novos percentuais de acordo com o cálculo da duração do passivo do 

exercício do ano anterior, e comparativamente ao exercício de 2020, os novos 

valores refletem uma diminuição significativa dos percentuais de rentabilidade 
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gerando uma perda atuarial que deve ser considerada. Contudo, estes percentuais 

refletem um cenário de baixa taxa de juros estipulado pelas políticas econômicas da 

época que visavam estimular o mercado durante o período de pandemia. Já no ano 

de 2021, observam-se novas diretrizes econômicas que possivelmente irão 

aumentar a rentabilidade dos títulos públicos para o próximo exercício, amortizando 

as perdas observadas nesta avaliação. Por isto, recomenda-se cuidado na maneira 

adotar medidas para a amortização destas perdas incorridas devido a flutuação da 

rentabilidade. 

Quanto à variação resultante da nova tábua de mortalidade, ainda é 

necessário avaliar os impactos estabelecidos pela COVID-19 e se os mesmos serão 

permanentes ou sofrerão diminuições graças a política de vacinação. 

Outro ponto pertinente ao conhecimento dos gestores baseia-se na definição 

da metodologia de amortização do eventual déficit atuarial. A escolha pela utilização 

de alíquotas ou por aportes financeiros geram consequências que devem ser 

estudadas antes da definição de forma legal definitiva. Cita-se que a opção pelos 

aportes financeiros pode gerar diminuição nos denominados gastos com pessoal, 

facilitando o cumprimento dos limites de despesa com pessoal; enquanto isto, a 

escolha pelo percentual de alíquota suplementar pode ser aplicada juntamente com 

as definições estabelecidas pelos manuais da secretaria da possibilitando a 

destinação de recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – 

FUNDEB ao pagamento do déficit atuarial do quadro do magistério desafogando os 

denominados recursos livres da municipalidade.  

Uma novidade que está sendo observada no contexto dos regimes próprios, 

consiste na utilização da retenção do Imposto de Renda Pessoa Física dos 

Aposentados e Pensionistas como receita para o Regime Próprio. Para averiguar o 

impacto que a possível destinação destes recursos ocasionará na solvência do 

regime recomenda-se a realização de estudo de impacto atuarial. 

Portanto, este é o parecer final quanto a situação financeira e atuarial do 

Regime Próprio de Previdência Social de Itabela que assegura a capacidade de 

honrar com seus compromissos se adotadas as recomendações desse estudo. 

Salienta-se a importância da realização de avaliações atuariais periódicas e de um 
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acompanhamento constante da gestão do fundo de previdência para obter êxito na 

sua finalidade. 

 

Porto Alegre, 22/03/2022  

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

Mauricio Zorzi / Pablo Bernardo Machado Pinto  

Atuário MIBA nº 2.458 / 2.454  

BrPrev Consultoria e Auditoria Atuarial 
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AO MM. JUIZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITABELA – ESTADO DA 

BAHIA 

 

 

 

 

 

Processo nº 0001631-05.2012.8.05.0111 

 

 

CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

ITABELA – CAPREMI, já qualificada nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Excelência, diante do parecer do Ministério Público ID nº 103046184, expor e requerer o 

que se segue: 

 

Instado a manifestar-se nos presentes autos, o Ministério Público apresentou parecer 

desfavorável ao pleito autoral. Contudo, algumas ponderações precisam ser feitas, a fim de 

aclarar os termos do que se pretende com a presente demanda.  

 

Trata-se de ação de cobrança de entidade de regime próprio de previdência, regido pelo artigo 40 

da Constituição Federal e, atualmente, pela Lei Municipal nº 570 de 2020, com as alterações 

decorrentes da Emenda Constituição 103/2019.  

 

Dito isto, parece, com a devida vênia, que o MP se confunde com a formatação dos regimes, vez 

que cita reiterada vezes o INSS como parte da lide, o que não procede. Com base nisso, 

menciona que seria de competência da entidade previdenciária FEDERAL realizar as cobranças. 

E cita o servidor enquanto parte ativa na cobrança das referidas contribuições. Senão vejamos: 

 

“O recolhimento das parcelas previdenciárias pela Municipalidade não está no 

âmbito do direito subjetivo da Parte, posto que, não havendo o repasse de tais 

valores ao INSS, a quem competiria o ajuizamento da medida judicial ou 

administrativa competente, aquela sempre poderá fazer prova junto ao Órgão 
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Previdenciário de que sofreu os descontos, mediante a apresentação de seus 

contracheques, de modo a assegurar a contagem do correspondente tempo de 

contribuição, sendo, desta forma, irrelevante para a esfera jurídica do servidor.  

(...) 

De fato, ainda que se admita que a ausência de repasse poderá ocasionar 

transtornos a parte autora, quem detém a capacidade ativa para gerenciar, 

exigir e cobrar a contribuição previdenciária é a Autarquia Previdenciária 

Federal, cabendo ao Servidor regularizar administrativamente sua situação 

perante o INSS, demonstrando que houve incidência de contribuição 

previdenciária durante todo o período trabalhado, mediante a simples 

apresentação de seus contracheques, o que impõe a reforma da Sentença neste 

ponto. Diante do exposto, manifesta-se este Órgão Ministerial pelo 

prosseguimento do feito, com o julgamento antecipado da lide, desfavorável ao 

pleito autoral. 

 

Ocorre que, estamos diante de regimes distintos de previdência, figurando no polo ativo a 

entidade previdenciária, que tem tido os repasses negligenciados pelo Município. Logo, não se 

pleiteia direito de servidor que teve benefício negado, em razão dos não repasses. Pelo contrário, 

fala-se da obrigação constitucional de repasse do Ente Público a Autarquia, a fim de garantir a 

sustentabilidade econômica do regime, o que, por via de consequência, garante que os servidores 

tenham recursos para o pagamento dos seus proventos.  

 

No entanto, não se resume a não repasses de valores descontados em contracheque, como 

menciona o parecer. Mas também de valores referente as contribuições previdenciárias patronais, 

isto é, que é devido diretamente a entidade, e que também não foi repassado. 

 

Frisa-se que estamos diante de uma relação de servidores efetivos vinculados ao regime próprio 

de previdência municipal, sem qualquer relação com a Autarquia Federal. MAIS UMA VEZ, 

trata-se de regimes distintos de previdência.  

 

Para além disso, a lide não trata de contribuições de servidores que tiveram benefício negado 

pela ausência de repasse, como parece compreender o MP. Pleiteia-se o repasse de contribuições 

previdenciárias, servidor e patronal, que são de direito da entidade a fim de garantir o seu 

equilíbrio financeiro e atuarial.  
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Cumpre ainda salientar que a parte autora não possui outro meio de cobrança, senão a presente 

via judicial, vez que por diversas vezes oficiou o Município dando ciência ao mesmo da dívida e 

das condições financeiras da entidade. Ademais, as condições financeiras da Capremi hoje são de 

conhecimento público e notório de todos os cidadãos de Itabela, e vem se arrastando por anos, 

sem qualquer solução efetiva.  

 

Com isso, verifica-se que o parecer é totalmente desconexo com que está sendo tratado nos 

presentes autos. Nessa toada, requer seja desconsiderado o parecer emitido pelo MP por não 

se adequar ao objeto da presente demanda, em total contradição e discordância do pleito 

autoral.  

 

Termos em que, pede e espera deferimento.  

Itabela/BA, 10 de junho de 2020.  

 

____________________________ 

Bárbara Lopes Bindeli 

OAB/BA 43.535 
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parecer
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AO DOUTO JUÍZO DA VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITABELA/BA

Processo nº 0001631-05.2012.8.05.0111
Ação Monitória

Autor: 
CAIXA  DE  PREVIDÊNCIA  DOS  SERVIDORES  DO  MUNICÍPIO  DE
ITABELA – CAPREMI, Autarquia criada pela Lei Municipal nº 146/97, alterada
pelas Leis  Municipais  153/98 e 316/05,  inscrita no CNPJ nº  02.389.729/0001-27,
com sede na Rua Manoel Veloso, nº 49, Centro, Itabela/BA,  representada por sua
diretora Sônia Maria Ferreira Lima, brasileira, divorciada, CPF nº 234.319.975-20,
domiciliada no município de Itabela/BA.

Réu:
Município de Itabela 

MM. Juiz,

Trata-se  de  Ação  de  cobrança  movida  pela  CAPREMI  em  face  do

Município  de  Itabela/BA,  alegando  ,  em síntese,  que  o  artigo  13  da  Lei  316/05

“determina como fontes de receitas para o plano de custeio da Capremi, entre outras

a Contribuição Previdenciária do Município e a Contribuição Previdenciária dos

segurados  ativos,  inativos  e  pensionistas,  calculadas,  respectivamente,  em

percentuais definidos em Lei e resultantes da Avaliação do calculo atuarial realizado

anualmente,  conforme  determinação  legal,  a  primeira  sobre  a  totalidade  da

remuneração dos servidores efetivos, a segunda descontada da remuneração paga a

cada servidor. 

Todavia o Município segue negligenciando os repasses desses recursos

de modo a inviabilizar a existência da Entidade colocando em risco o pagamento dos

proventos  de  muitos  inativos  e  pensionistas  e  a  expectativa  da  concessão  de

benefícios futuros de centenas de servidores municipais.”  
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Revindica na inicial  o valor  de R$18.964.420,33,  não repassado pelo

Município.

O réu foi citado e manteve-se inerte, razão pela qual no dia 25/07/2013,

conforme fls. 60, foi decretada a revelia do Município. 

Em fls. 62, consta Ofício solicitando informação ao Tribunal de Contas

dos Municípios da Bahia se houve o repasse das contribuições previdenciárias e se

correspondem a planilha,  mas até o presente momento não foi  atendido o quanto

solicitado. 

Assim,  a  parte autora manifestou-se em 20/03/2017 requerendo fosse

intimado o Município para prestar  as  informações  exigidas no ofício ,  e  também

manteve-se inerte.

Em ID.  62674749, a parte autora peticionou alegando em síntese, que,

“considerando o silêncio do TCM/BA em responder aos quesitos do ofício  – o que

talvez o faz por não deter conhecimento; considerando que as informações exigidas

pelo  juiz  são  de  inteira  responsabilidade  do  Município  e  que  este  é  revel  nos

presentes autos, agindo com total desídia ante a situação previdenciária dos seus

servidores;  e  considerando  que  o  presente  feito  encontra-se  instruído  com

documentos suficientes à apreciação do mérito, requer o julgamento antecipado com

fulcro no art. 355 e incisos do Código de Processo Civil.”

Vieram-me os autos com vistas. 

O recolhimento das parcelas previdenciárias  pela  Municipalidade não

está no âmbito do direito subjetivo da Parte, posto que, não havendo o repasse de tais

valores  ao  INSS,  a  quem  competiria  o  ajuizamento  da  medida  judicial  ou

administrativa  competente,  aquela  sempre  poderá  fazer  prova  junto  ao  Órgão
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Previdenciário  de  que  sofreu  os  descontos,  mediante  a  apresentação  de  seus

contracheques,  de  modo  a  assegurar  a  contagem  do  correspondente  tempo  de

contribuição, sendo, desta forma, irrelevante para a esfera jurídica do servidor. 

Neste sentido há precedentes do TJCE:

CONSTITUCIONAL.  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.

AÇÃO  DE  COBRANÇA  VERBAS  PREVIDENCIÁRIAS

DESCONTADAS E  NÃO REPASSADAS.  DESCONTOS  LEGAIS.

IMPOSSIBILIDADE  RESTITUIÇÃO.  ILEGITIMIDADE  ATIVA

DAS AUTORAS. COMPETE À AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA,

NA CONDIÇÃO DE CREDORA, AJUIZAR AÇÃO PRÓPRIA EM

FACE  DO  MUNICÍPIO  FALTANTE.  PRELIMINAR  ACOLHIDA.

EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 1. A ação

tem  por  objeto  a  restituição,  em  favor  das  autoras,  de  valores

decorrentes  dos  descontos  previdenciários  realizados  em  seus

vencimentos durante o período em que laboraram para o ente público.

2.  As  contribuições  recolhidas,  com  base  na  Lei  nº  8.212/91,  são

devidas  e  não  são  passíveis  de  restituição,  em  razão  do  caráter

contributivo da previdência  social.  3.  As autoras  são parte  ilegítima

para cobrar a falta de repasse de contribuição previdenciária ao INSS,

descontadas  durante  o  período  laborado,  recaindo  sobre  o  ente

autárquico federal, na qualidade de credor, a legitimidade para reclamar

o  seu  recebimento.  4.  Preliminar  de  ilegitimidade  ativa  acolhida.

Extinção  do  feito  sem resolução  de  mérito.  (Apelação  nº  0000523-

04.2007.8.06.0170,  1ª  Câmara  Direito  Público  do  TJCE,  Rel.  Paulo

Airton Albuquerque Filho. j. 17.04.2017)

Assim  os  valores  descontados  em  contracheques  a  título  de  contribuição

previdenciária, ainda que, de fato, não tenha havido o repasse, somente ao Instituto

Nacional do Seguro Social - INSS compete o intento de recebê-los, sendo indiferente
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para a situação jurídica da parte autora se tais valores foram efetivamente transferidos

ou não.

 De fato, ainda que se admita que a ausência de repasse poderá ocasionar

transtornos a parte autora, quem detém a capacidade ativa para gerenciar, exigir e

cobrar a contribuição previdenciária é a Autarquia Previdenciária Federal, cabendo ao

Servidor regularizar administrativamente sua situação perante o INSS, demonstrando

que  houve  incidência  de  contribuição  previdenciária  durante  todo  o  período

trabalhado, mediante a simples apresentação de seus contracheques, o que impõe a

reforma da Sentença neste ponto. 

Diante  do  exposto,  manifesta-se  este  Órgão  Ministerial  pelo

prosseguimento do feito, com o julgamento antecipado da lide, desfavorável ao pleito

autoral.

Itabela/BA, 28 de abril de 2021.

Alex Bezerra Bacelar
Promotor de Justiça em substituição

Rafhaella Santana da Silva
Assessora Téc. Jurídica
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA
BAHIA

COMARCA DE ITABELA/BA – JURISDIÇÃO PLENA

Fórum Esperança Maria de Oliveira, Rua Castro Alves nº 220, Centro, CEP 45848-970, ITABELA-BA,
Telefone (73) 3270-2187 - Email: itabelavcivel@tjba.jus.br / itabelavcrime@tjba.jus.br

MONITÓRIA (40) 0001631-05.2012.8.05.0111

AUTOR: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DEITABELA ESTADO-BAHIA

REU: MUNICIPIO DE ITABELA

 

:DESTINATARIO(S)

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

 

FINALIDADE:

tomar conhecimento da abertura de vistas para manifestação pelo Ministério Público.

 

Itabela, 12 de abril de 2021

Martilis Sossai Bertti

Escrivão
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA

COMARCA DE ITABELA

 

 

 

0001631-05.2012.8.05.0111

DESPACHO

Vistos, etc.

Vistas ao Ministério Público.  

 

 

 [Documento assinado digitalmente, nos termos da Lei nº 11.419/06.] N

HEITOR AWI MACHADO DE ATTAYDE

Juiz de Direito
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Segue em anexo
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AO MM. JUIZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE ITABELA – ESTADO DA 

BAHIA 

 

 

 

 

 

 

 

Processo nº 0001631-05.2012.8.05.0111 

 

 

CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE 

ITABELA – CAPREMI, já qualificada nos autos em epígrafe, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Excelência, expor e requerer o que se segue: 

 

I – BREVE SÍNTESE DOS FATOS 

 

A Requerente ingressou com a presente Ação de Cobrança em face do Município de Itabela/BA 

com vistas a efetuar a cobrança de dívida existente pelo não repasses dos descontos efetuados 

pelo Município a título de contribuição previdenciária.  

 

Os valores sem atualização monetária e juros correspondem a (à época): 

 

 R$ 13.043.424,26 - Referente a dívida consolidada em acordos de parcelamentos e não 

cumpridos; 

 R$ 1.949.329,37 – Referente aos repasses de maio a dezembro de 2011; 

 R$ 3.971.666,70 – Referente aos repasses de janeiro a outubro de 2012; 
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O total da dívida verificada em outubro de 2012 quando fora proposta a presente ação totalizava 

o montante de R$ 18.964.420,33 (dezoito milhões novecentos e sessenta e quatro mil 

quatrocentos e vinte reais e trinta e três centavos).  

 

Intimado para apresentar defesa, o Município permaneceu inerte.  

 

Diante do aludido fato, o Douto Magistrado decretou a revelia da parte Ré, no entanto, não 

aplicou os efeitos da confissão pela inaplicabilidade ao caso, ante ao princípio da 

indisponibilidade do interesse público (fls. 46). Por conseguinte, oficiou o Tribunal de Contas 

dos Municípios do Estado da Bahia – TCM/BA –, através do ofício nº 350/2013, datado em 26 

de julho de 2013, para prestar informações sobre os repasses do Município, no prazo de 60 

(sessenta) dias.  

 

O órgão fiscalizatório permanece inerte, mesmo após novo ofício reiterando o conteúdo da 

decisão.   

 

De lá para cá não houve movimentação nos presentes autos, sendo que em outubro de 2019 Em 

decorrência da Resolução de nº. 13/2019, expedida pelo TJBA que desativou a Comarca de 

Itabela - Bahia, o processo foi transferido todo o seu acervo processual para esta Comarca de 

Eunápolis e depois retornou a vara de origem em conformidade com ato conjunto 21/2019.  

 

 

II – DAS ALEGAÇÕES DO FATO 

 

Primeiramente, cumpre esclarecer que o TCM/BA é órgão fiscalizatório, e como tal, apenas 

solicita dos órgãos municipais a prestação de contas dos recursos públicos de cada Município do 

Estado da Bahia. 

 

Nesse liame, a CAPREMI, autarquia municipal, deve prestar esclarecimentos de todos os seus 

atos ao órgão fiscalizatório, com vistas a garantir a melhor aplicabilidade dos recursos públicos 

municipais, bem como o melhor interesse social.  
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Com isso, o TCM/BA detém as informações que são de acesso e conhecimento desta 

Descentralizada, e através dos documentos e esclarecimentos repassados, a partir dos quais emite 

parecer aprovando ou não as contas da CAPREMI.  

 

Assim, com a devida vênia, não será o referido órgão o competente para prestar as informações 

solicitadas pelo Douto Magistrado em ofício, vez que os subsídios que possui são aqueles 

informados pela Autarquia Municipal, nada além.  

 

Dessa forma, considerando o silêncio do TCM/BA em responder aos quesitos do ofício – o que 

talvez o faz por não deter conhecimento; considerando que as informações exigidas pelo juiz são 

de inteira responsabilidade do Município e que este é revel nos presentes autos, agindo com total 

desídia ante a situação previdenciária dos seus servidores; e considerando que o presente feito 

encontra-se instruído com documentos suficientes à apreciação do mérito, requer o julgamento 

antecipado com fulcro no art. 355 e incisos do Código de Processo Civil, eis que perfeitamente 

cabível a medida à causa.  

 

Termos em que, pede e espera deferimento.  

Itabela/BA, 30 de junho de 2020.  

 

 

____________________________ 

Bárbara Lopes Bindeli 

OAB/BA 43.535 
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

Comarca de Itabela

 

PROCESSO: 0001631-05.2012.8.05.0111

 

DESPACHO

Vistos, etc.

Intime-se o autor/requerente/exequente para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifeste-se
nos autos em prosseguimento, sob pena de extinção (art. 485, III do CPC).

 Itabela, data no sistema.
 

 

Heitor Awi Machado de Attayde 

Juiz de Direito 

Assinado digitalmente, Lei 11.419/06 R
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA

COMARCA DE ITABELA/BA - VARA ÚNICA

Fórum Esperança Maria de Oliveira, Rua Castro Alves nº 220, Centro, CEP 45848-970, ITABELA-BA,
Telefone (73) 3270-2187 - Email: itabelavcivel@tjba.jus.br

CERTIDÃO

Processo nº0001631-05.2012.8.05.0111

Diante do recebimento dos autos nesta Comarca de Itabela, em razão do ato conjunto 21/2019, retorno os
autos à conclusão.

Itabela, 13 de maio de 2020

MARTILIS SOSSAI BERTTI

 Escrivão Designado
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         PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA
2ª VARA DOS FEITOS RELATIVOS ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO,

CÍVEIS E COMERCIAIS DA COMARCA DE EUNÁPOLIS-BAHIA
Av. Artulino Ribeiro, 455, Dinah Borges, CEP 45830-100, Fone 73-3281-3211.

email: eunapolis2vcivel@tjba.jus.br

DESPACHO

 

                                     Vistos, etc.

                             Em decorrência da Resolução de nº. 13/2019, expedida pelo TJBA
que desativou a Comarca de Itabela - Bahia, foi transferido todo o seu acervo
processual para esta Comarca de Eunápolis - Bahia, inclusive o presente processo,
contudo, em decisão liminar proferida pelo CNJ no procedimento de controle
administrativo de nº. 0006443-30.2019.2.0000, na data de 25 de Setembro de 2019
foi suspenso esta Resolução até decisão de mérito.

                              Em ato contínuo, em 27 de Setembro de 2019, o TJBA, mediante
Decreto Judiciário de nº. 561/2019, foram designados pelo Egrégio Tribunal de
Justiça da Bahia os Juízes de Direito Heitor Awi Machado de Attayde e Roberto
Costa de Freitas Júnior para auxiliarem na Comarca de Itabela/Eunápolis visando
sanear o acervo processual remanescente de Itabela e os processos que já foram
transferidos para esta Comarca de Eunápolis.

                                 Assim, remetam-se os autos aos Juízes de Direito designados.

                                 Eunápolis/BA, 08 de outubro de 2019.

Bel. Wilson Nunes da Silva Júnior
Juiz de Direito
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

   

Processo:  0001631-05.2012.8.05.0111MONITÓRIA n. 

Órgão Julgador: 1ª V DE FAZENDA PÚBLICA DE EUNÁPOLIS

AUTOR: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DEITABELA ESTADO-BAHIA

Advogado(s): BARBARA LOPES BINDELI (OAB:0043535/BA), HAMILTON SALES DE ALMEIDA (OAB:0023594/BA)

RÉU: MUNICIPIO DE ITABELA

Advogado(s): 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico que o ato abaixo foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico em  30/10/2019.

Considera-se data da publicação, o primeiro dia útil subsequente à data acima mencionada.

O prazo terá início em  31/10/2019

Prazo (dias)         Término do prazo
 15        22/11/2019.

 

 Teor do ato:  " .diario { font-weight: normal; font-size: small; text-align: justify; font-family: Arial; }

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA
2ª VARA DOS FEITOS RELATIVOS ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO,
CÍVEIS E COMERCIAIS DA COMARCA DE EUNÁPOLIS-BAHIA
Av. Artulino Ribeiro, 455, Dinah Borges, CEP 45830-100, Fone 73-3281-3211.
email: eunapolis2vcivel@tjba.jus.br

DESPACHO

Vistos, etc.

Em decorrência da Resolução de nº. 13/2019, expedida pelo TJBA que desativou a Comarca de Itabela - Bahia, foi transferido
todo o seu acervo processual para esta Comarca de Eunápolis - Bahia, inclusive o presente processo, contudo, em decisão liminar
proferida pelo CNJ no procedimento de controle administrativo de nº. 0006443-30.2019.2.0000, na data de 25 de Setembro de
2019 foi suspenso esta Resolução até decisão de mérito.
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Em ato contínuo, em 27 de Setembro de 2019, o TJBA, mediante Decreto Judiciário de nº. 561/2019, foram designados pelo
Egrégio Tribunal de Justiça da Bahia os Juízes de Direito Heitor Awi Machado de Attayde e Roberto Costa de Freitas Júnior para
auxiliarem na Comarca de Itabela/Eunápolis visando sanear o acervo processual remanescente de Itabela e os processos que já
foram transferidos para esta Comarca de Eunápolis.

Assim, remetam-se os autos aos Juízes de Direito designados.

Eunápolis/BA, 08 de outubro de 2019.

Bel. Wilson Nunes da Silva Júnior
Juiz de Direito

".

 

 

EUNÁPOLIS/BA, 31 de outubro de 2019.

(documento gerado e assinado automaticamente pelo PJe)
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

   

Processo:  0001631-05.2012.8.05.0111MONITÓRIA n. 

Órgão Julgador: V DOS FEITOS DE REL DE CONS CIV E COM. DE ITABELA

AUTOR: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DEITABELA ESTADO-BAHIA

Advogado(s): BARBARA LOPES BINDELI (OAB:0043535/BA), HAMILTON SALES DE ALMEIDA (OAB:0023594/BA)

RÉU: MUNICIPIO DE ITABELA

Advogado(s): 

 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Certifico que o ato abaixo foi disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico em  30/06/2020.

Considera-se data da publicação, o primeiro dia útil subsequente à data acima mencionada.

O prazo terá início em  31/10/2019

Prazo (dias)         Término do prazo
 15        22/11/2019.

 

 Teor do ato:  " .diario { font-weight: normal; font-size: small; text-align: justify; font-family: Arial; }

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA
2ª VARA DOS FEITOS RELATIVOS ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO,
CÍVEIS E COMERCIAIS DA COMARCA DE EUNÁPOLIS-BAHIA
Av. Artulino Ribeiro, 455, Dinah Borges, CEP 45830-100, Fone 73-3281-3211.
email: eunapolis2vcivel@tjba.jus.br

DESPACHO

Vistos, etc.

Em decorrência da Resolução de nº. 13/2019, expedida pelo TJBA que desativou a Comarca de Itabela - Bahia, foi transferido
todo o seu acervo processual para esta Comarca de Eunápolis - Bahia, inclusive o presente processo, contudo, em decisão liminar
proferida pelo CNJ no procedimento de controle administrativo de nº. 0006443-30.2019.2.0000, na data de 25 de Setembro de
2019 foi suspenso esta Resolução até decisão de mérito.
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Em ato contínuo, em 27 de Setembro de 2019, o TJBA, mediante Decreto Judiciário de nº. 561/2019, foram designados pelo
Egrégio Tribunal de Justiça da Bahia os Juízes de Direito Heitor Awi Machado de Attayde e Roberto Costa de Freitas Júnior para
auxiliarem na Comarca de Itabela/Eunápolis visando sanear o acervo processual remanescente de Itabela e os processos que já
foram transferidos para esta Comarca de Eunápolis.

Assim, remetam-se os autos aos Juízes de Direito designados.

Eunápolis/BA, 08 de outubro de 2019.

Bel. Wilson Nunes da Silva Júnior
Juiz de Direito

".

 

 

ITABELA/BA, 11 de julho de 2020.

(documento gerado e assinado automaticamente pelo PJe)
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         PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA
2ª VARA DOS FEITOS RELATIVOS ÀS RELAÇÕES DE CONSUMO,

CÍVEIS E COMERCIAIS DA COMARCA DE EUNÁPOLIS-BAHIA
Av. Artulino Ribeiro, 455, Dinah Borges, CEP 45830-100, Fone 73-3281-3211.

email: eunapolis2vcivel@tjba.jus.br

DESPACHO

 

                                     Vistos, etc.

                             Em decorrência da Resolução de nº. 13/2019, expedida pelo TJBA
que desativou a Comarca de Itabela - Bahia, foi transferido todo o seu acervo
processual para esta Comarca de Eunápolis - Bahia, inclusive o presente processo,
contudo, em decisão liminar proferida pelo CNJ no procedimento de controle
administrativo de nº. 0006443-30.2019.2.0000, na data de 25 de Setembro de 2019
foi suspenso esta Resolução até decisão de mérito.

                              Em ato contínuo, em 27 de Setembro de 2019, o TJBA, mediante
Decreto Judiciário de nº. 561/2019, foram designados pelo Egrégio Tribunal de
Justiça da Bahia os Juízes de Direito Heitor Awi Machado de Attayde e Roberto
Costa de Freitas Júnior para auxiliarem na Comarca de Itabela/Eunápolis visando
sanear o acervo processual remanescente de Itabela e os processos que já foram
transferidos para esta Comarca de Eunápolis.

                                 Assim, remetam-se os autos aos Juízes de Direito designados.

                                 Eunápolis/BA, 08 de outubro de 2019.

Bel. Wilson Nunes da Silva Júnior
Juiz de Direito
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CERTIDÃO

0001631-05.2012.8.05.0111

Certifico que, nos termos dos decreto judiciário 1011 de 31 de outubro de 2016 foi realizada a migração dos autos nº 
 do sistema SAIPRO (físico) para o sistema PJE (eletrônico), e, que nos termos dos decretos0001631-05.2012.8.05.0111

judiciários 698/2014 e 785/2014, o envio de petições deverão ser feitas exclusivamente por meio eletrônico (sistema PJE).

Certifico para os devidos fins que procedi a digitalização, conferência dos autos físicos e, neste momento, incluo-os ao sistema
PJE.

 sistema SAIPRO.Certifico ainda que foi procedida a baixa no

Autos físicos arquivados na Caixa Processos Migrados do sistema SAIPRO para o PJe nº 81.

O referido é verdade e dou fé.

Itabela,7 de julho de 2017

MARTILIS SOSSAI BERTTI

Escrivão Designado
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Certifico, para os devidos fins, que, nos termos do Decreto 
Judiciário  nº  216/2015,  de  27  de  Fevereiro  de  2015, 
converti este processo físico em digital, tendo em vista que 
foi  migrado  do  SAIPRO para  o  PJE,  sendo  suas  peças 
físicas  digitalizadas,  liberadas  nos  autos  digitais  e 
arquivadas, pelo que lavro a presente. O referido é verdade 
e dou fé.
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